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"O baixo nlve1 de saúde de muitas popu1a 
ções decorre mais da iniqftidade na dis 
tribuição dos benefIcios da ciência dõ 
que da ausência de conhecimentos cientI 
ficos ou da falta de recursos tecno1õgI 
cos ou financeiros dos paIses". -

Ministério da Previdência e Assistência 
Social, Documento à V Conferência Nacio 
na1 de Saúde - 1975. 

CAPITULO I 

INTRODUÇÃO 

1.1. Objetivos e Escopo Básico da Análise 

O obj~tivo principal da Análise é obter conclusões acerca da 

• eqUidade na distribuição dos benefícios da assistência médico 
hospitalar urbana da previdência Social, visando oferecer sub 

sídios para uma melhor compreensão do impacto do programa em 

termos econSmico-sociais, bem como ~ferecer alternativas para 
formulações futuras da política previdênciãria em geral. 

Os grupos sociais considerados na análise são caracterizados 
segundo duas dimensões básicas: classes de renda e regiões 
do país. 

As análises parc1a1s realizadas seguem um escopo básico cara~ 
terizado pela quantificação de dados econômico-sociais de p~ 

pulação e renda, dados relativos ã incidência da contribuição 

previdenciária e dados de distribuição de benefícios do pr~ 

grama, entre os grupos sociais considerados. 



Inicialmente, são levantados dados agregados visando estimar 
a distribuição percentual da arrecadação para a Previdência 
Social e a distribuição percentual da população urbana que 

deve'ser beneficiada pelo programa. A primeira indica o pe~ 
fil de distribuição do ônus da Previdência Social e, a segu~ 
da, a distribuição da população potencialmente beneficiária 
do programa, caso seja assumido o pressuposto de que a assis 
tência m~dica ~ um direito igualitirio para todos os cida 

dãos. 

Em seguida, ~ analisada a distribuição dos benefícios reais 
do programa, visando identificar as diferenças existentes en 
tre esta distribuição e a distribuição considerada justa. 

Nestas anilises são considerados os aspectos institucionais 
e econômico-sociais diretamente relacionados com o perfil de 
distribuição dos benefícios. Visando verificar diferenças 
de distribuição, em função de diferentes modalidades instit~ 
cionais de produção dos serviços médico-hospitalares. anali 

sa-se a distribuição de benefícios tanto através dos hosr! 

tais próprios da Previdência Social. como através dos hosp! 
tais contratados. 1 

Analisa-se, tamb~m. a distribuição de despesas por especiall 
dade médica e por classe de renda. visando testar a hipótese 
de influência de fatores econômico-sociais sobre a produção 
e distribuição dos serviços hospitalares. 

1. Aqui são consideradas duas modalidades institucionais de 
produção de serviços m~dico~hospitalares: os hospitais 
próprios da Previdência Social e os hospitais contratados. 
Importa considerar que nesta última classificação estão 
incluídos os hospitais privados, os governamentais, os de 
ensino e os filantrópicos que recebem remuneração propor 
cional aos serviços prestados ã Previdência Social. -
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Corno conseqUência desta abordagem,procura-se obter indicações 
sobre diferenças de acessibilidade aos serviços de assist~n 

cia médico-hospitalar em decorrência de fatores institucio-
. - . . . nalS e economlCO-SOClalS. 

No Capítulo 11 são apresentados os conceitos metodológicos g~ 
rais necessários ã análise, deixando-se a apresentação e dis 
cus são de aspectos metodológicos mais específicos para o pr~ 

prio texto das análises. No Capítulo IIr realiza-se a anãli 
se da distribuição dos benefícios segundo classes de renda e, 
no Capítulo IV, a análise da distribuição segundo as regiões 
do país. As conclusões gerais do trabalho são 
no Capítulo V. 

1.2. O Contexto da Análise 

apresentadas 

Normalmente, espera-se que os programas públicos de preserva­

ção e recuperação da saúde exerçam um importante papel para a 
melhoria dos níveis de bem-estar dos grupos sociais de menor 
renda. 

Na maioria dos países onde há oferta de serviços públicos de 
assistência médica este principio tem sido observado. Entre 
tanto, é necessário que se comparem as intenções expressas p~ 
10 poder público com a sua efetiva realização. 

O primeiro problema que o pesquisador deve enfrentar para a 
análise dos benefícios de um programa de assistência médica 
reside na definição precisa dos benefícios considerados. 

Do ponto de vista estritamente médico, o benefício seria a me 
lhoria no nível de saúde do paciente após a assistência médica. 

.3. 
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A par das dificuldades para se definir o nível exato de saúde 
do paciente, este contexto de análise implicaria grande número 
de informações médicas, geralmente não disponíveis, ou, então. 
a realização de perícias médicas dificilmente imagináveis num 
contexto de maior abrangência. 

A avaliação dos henefícios pode basear-se na suposição de que 
existem benefícios de saúde resultantes da assistência mérlica 
e de que estes benefícios são distribuídos igualmente entre os 
indivíduos heneficiados. Neste contexto. o analista não 

preocuparia tanto com a verificação de melhorias no nível 
saúde dos pacientes mas com a utilidade que os pacientes 
riam auferir a partir do acréscimo provável no seu nível 

saúde. 

Este contexto também apresenta dificuldades metodo16gicas 

se 
de 

rocl~ 

de 

e 

práticas, pois, sendo difícil avaliar a utilidade individual 
da saúde, ê mais difícil ainda, compará-la entre pessoas dife 
rentes. Entretanto, analisando-se do ponto de vista da socie­
dade como um todo, a utilidade obtida pela sociedade com a ele 
vação da saúde de um indivíduo é diretamente proporcional ao 
valor que a sociedade atribui ã capacidade produtiva deste in 
divíduo. 

Permanece, neste caso, o problema da definição de um exato va 
lor para a capacidade produtiva do homem. Na falta de um indi 
cador mais apropriado, pode-se admitir que o valor atribuído 
pela sociedade ã capacidade produtiva do homem está expresso 
na sua renda. Assim, os benefícios econômico-sociais propor­
cionados pela assistência médica seriam estimados em função da 
melhoria potencial no fluxo futuro de renda do indivíduo. 

Diz-se que este contexto de análise tem ênfase em eficiência 
econômica, porque atribui acentuada importância à melhoria gl~ 
bal da produtividade. 
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Superadas as dificuldades inerentes à definição dos benefícios 
e ã conseqUente operacionalização da análise, deve-se conside­

rar que no contexto da eficiencia o analista fica sem resposta 

acerca de como se distribuem os benefícios, ao longo da popul~ 
ção de beneficiários. 

Em principio, pode-se formular a hipótese de que os programas 
de assistência médica, embora contribuam para a melhoria do nI 
vel de bem-estar dos grupos sociais menos favorecidos, podem 
contribuir de maneira desequilibrada para a elevação do bem-es 

~ -
tar dos grupos de maior poder aquisitivo. Esta possibilidade 
determina a importância e a urgência da preocupação do analis 
ta não somente com a estimativa dos benefícios globais propo~ 

çionados pelo programa mas, também, com a forma como se distri 
buem estes benefícios entre os grupos sociais potencialmente 
beneficiários, de forma a se corrigirem os eventuais 

verificados em relação ã distribuição desejada. 

desvios 

E.te trabalho se insere dentro deste contexto de análise. Deve 

se considerar que há obstáculos sérios para uma abordagem des 
te teor, principalmente em programas de assistência médica. Al 
guns destes problemas serão apresentados e discutidos no capI 
tulo seguinte. 
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CAP!nJLO I I 

ALGUNS ASPECTOS METODOLCGICOS RELEVANTES 

O primeiro método a ser utilizado na análise consiste na com 
paração entre o que os indivíduos pagam para o Sistema Previ 
denciãrio e o que dele recebem em termos de benefícios de as 

sist~ncia médico-hospitalar. Assim, a análise de distribui 
ção dos benefícios do programa utiliza como um dos parâmetros 
de comparação o perfil de incid~ncia da contribuição para a 
Previd~ncia Social. 

A contribuição previdenciária caracteriza-se como um imposto 
sobre a mão-de-obra cujo impacto inicial recai tanto sohre o 
patrão quanto sobte o empregado. A literatura sobre finanças 
públicas apresenta os fundamentos teóricos necessários ã ahor 
dagem da distribuição do ônus da Previdência Social. Estes 

fundamentos se agrupam, em linhas gerais. em duas grandes es 
colas. A primeira, denominada "abordagem segundo o henefício~ 
ê baseada na suposição de que existe uma troca voluntária cn 
tre o contribuinte e o governo. Esta troca se hasearia nas 
necessidades de proteção dos indivíduos e na necessidade de 
recursos por parte do governo para fazer face às necessidades 
individuais. Assim, poder-se-ia admitir que as regras do se 
tor público seriam semelhantes às regras do mercado, com pag~ 
mentos proporcionais aos benefícios a serem recebidos. A se 
gunda escola, denominada "abordagem segundo a capacidade de 
pagar", considera que os impostos são pagamentos compulsórios 
dos cidadãos, independentemente dos benefícios recebidos. A 
distribuição dos benefícios,segundo esta escola, ê apenas um 
pro~lema de planejamento. Uma vez estabelecido o montante 
das despesas, o ônus do pagamento seria distribuído proporci~ 
nalmente I capacidade individual de pagar • 
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Ambas as escolas têm méritos e deficiências sérias. A aborda 
gem do benefício tem o mérito de enfatizar as relações entre 
preferencias individuais e serviços prestados pelo setor p~ 

blico, embora seja inteiramente inadequada para a solução das 
chamadas necessidades sociais, exatamente pela semelhança ad 
mitida com o mecanismo de mercado, onde se supõe que o indiví 
duo compra os serviços de sua preferência na medida de suas 
posses. 

A abordagem da capacidade de pagar tem o mérito de estudar a 
distribuição dos impostos como questão de justiça e bem-estar, 
considerando a distribuição dos benefícios como um problema 
de planejamento, inteiramente desvinculado da incidência tri 
butária. Fntretanto, oferece pouco como orientação para a 
distribuição dos beneficios. 

Assim, a abordagem que parece mais adequada é uma conjugação 
das duas, procurando-se minimizar deficiências e utilizar os 
aspectos positivos que são encontrados em ambas. 

Num plano mais geral, a distribuição correta dos benefícios 
das despesas públicas pode ser considerada um problema admi 
nistrativo, um problema de planejamento ou um problema de ex 
plicitação de preferências sociais e de representatividade p~ 
litica. 

Considerando-se apenas os objetivos do planejamento govern! 
mental, haveria, em principio, dois contextos para a análise 
da distribuição dos beneficios entre grupos sociais. 

o primeiro seria orientado para a busca de eficiência alocati 
va, considerando-se o problema distributivo como um problema 
de alocação de recursos escassos entre grupos sociais concor­
rentes. Esta abordagem visaria ã eficiência econômica global, 
dando ênfase ã alocação de recursos para os grupos mais prod~ 
tivos. 
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Uma segunda abordagem se apoiaria em juízos de valor, visando 

definir a distribuição mais correta segundo princípios de eqUl 

dade e justiça social. 

11.1. Benefícios Econômico-Sociais 

11.1.1. Aspectos conceituais 

Uma das id~ias associadas ao planejamento governamental nos 
países em desenvolvimento ~ a mudança econômico-social. Segu~ 

do o critério de Pareto, pode-se admitir que uma mudança con 
duz a um ganho real para a sociedade quando pelo menos um indl 
víduo é beneficiado e ninguém ~ prejudicado com a mudança. 

Este critério tem aplicabilidade limitada porque raramente urna 
modificação econômico-social relevante pode ser efetivada sem 
que algumas pessoas sejam prejudicadas. 1 Assim, torna-se ne 
cessiria uma multiplicidade de beneficiados com a nova situa 
ção, de forma a se evitarem tensões sociais que tenderiam a 
eliminar o benefício. 

Outro critério baseia-se no princípio da compensação: haver i 
um ganho líquido para a sociedade se os beneficiados estiverem 
em condições de indenizar (se assim o desejarem) os prejudica­
dos e ainda manter benefícios líquidos. Assim, o critério p~ 

de ser operacionalizado através de uma soma algébrica em que 
são lançados como valores positivos as unidades de ganho dos 
beneficiados e como valores negativos as unidades de perda dos 

1. Para considerações introdutórias ao assunto, ver Mishan, E. 
J •. Eleilfe'n"t"o'S" de' Anâlis'e' "d"e' Cust'os-Be'nefÍ"cios (Rio de Janei 
ro: Zahar, 1975) pp. 17-21. -

.8. 



prejudicados. 2 Subjacente a este critério está o pressuposto 
de que tanto os benefícios quanto as perdas podem ser reduzi­
dos a valores monetários e que as pessoas prejudicadas esta­
riam dispostas a estabelecer uma quantia capaz de indenizá-las 

pela perda sofrida. 3 

Se a soma algébrica destas variações compensatórias for posi 
tiva, conclui-se que há um beneficio liquido para a sociedad~~ 

Embora este critério seja operacionalizável, nada nDS assegu-
/ 

ra a respeito de quais serão os grupos sociais beneficiados e 
se haverá efetivamente alguma indenização aos prejudicados. 

Um terceiro critério é o de que, satisfeita a condição anteri 
or de ganho líquiço. haja um efeito redistributivo considera­
do justo com base em princípios de eqUidade e justiça sociaIS. 

2. Para uma discussão sobre os fundamentos teóricos e operaci 
onalização deste critério (denominado critério de Kaldor = 
Hicks

l 
ou de Scitovsky) ver Mishan, E.J. Análise de Custos 

Renef1cios (Rio de Janeiro:Zahar. 1976) pp.427-453. 
3. Uma critica a este pressuposto pode ser apoiada na dificul 

dade que representaria a determinação de um exato valor pa 
ra alguns bens fundamentais ã vida humana como, por exem 
pIo. a pureza do ar ou da água. Para uma discussão sohre 
alguns destes aspectos ver Mishan. E.J. op.cit. pp.IS7-182. 

4. V. Mishan. op.cit. pp. 197-206. 
S. Um roteiro para a aplicação deste critério ã análise de 

projetos públicos é encontrado em Dasgupta. P.; Sen, A. ; 
Marglin, S. GUidelines forP'r'o'ectEvaluation (New York: 
United Nations, • ma a or agem e ap 1cação é encon 
trada em Hicks, James F. "A Taxa Social de Desconto e õ 
objetivo d: Redistribuição da Renda". ' pesrUisa e Planeja-

'mento E'collornico.. Rio de Janeiro: IPEA, vo ume 3, n'l 4 , 
dez/1913, pp .. 953-961 • 
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Em síntese, considerando-se os objetivos definidos a nível de 
planejamento macro-econômico, podem ser identificadas duas 
abordagens para a análise de custo-benefício de programas pQ 

blicos. 

A primeira visa verificar se as aç5es desenvolvidas pelo g~ 

verno maximizam o bem-estar da sociedade. Esta análise somen 
te pode ser realizada mediante comparaç5es entre açoes alter 
nativas de um mesmo programa, ou entre programas alternativos, 
de forma a se evidenciar a ação ou o conjunto de açoes que 
proporciona maiores benefícios líquidos para a sociedade. 

A segunda consiste em verificar se os benefícios líquidos pr~ 
porcionados pela ação do governo se distribuem da forma mais 
justa possível entre os grupos sociais potencialmente benefi . ~ . 
ClarlOS. 

Embora estas abordagens sejam necessariamente complementares, 
diz-se que a primeira enfatiza a eficiência econômica e a se 
gunda focaliza a eqUidade da ação do governo. 

11.1.2. Adequação de critérios e meios de análise 

A abordagem dos problemas associados ã análise de despesas pQ 
blicas, segundo os critérios de eficiência e eqUidade. pode 
conduzir a duas quest5es básicas: a primeira diz respeito ã 
maior ou menor adequação dos critérios ã análise de uma deter 
minada política pública, e a segunda, ã disponibilidade de 
meios para esta análise. 

A primeira questão conduz, diretamente, ã necessidade de se 
considerar alguma forma de distinção entre políticas públicas • 
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De um lado, pode-se considerar um conjunto d@ instrumentos de 
polltica que tem por ohjetivo o desenvolvimento econ6mico -50 

cial, mediante ampliação da capacidade dQ geração do produto c 
da renda. 

De outro lado, o governo possui um conJunto de instrumentos de 
polltica cuja função principal é a de au~iliar o desenvolvime~ 
to econômico-social mediante a correção d~ desvios verificados 
em relação aos resultados socialmente satisfatórios e a compe~ 
sação de perdas econ6mico-sociais. 

Naturalmente, entre estes dois tipos extremos de política púhl! 
ca hi uma faixa ampla de pollticas com funç6es mais ou menos 
desenvolvimentistas ou compensatórias. na medida em que husquem 
obter ganhos ou visem corrigir perdas econ6mico-sociais. Ocr! 
tério tradicional de classificação de políticas públicas entre 
"política econ6mica" e "política social" parece ser menos ela 
ro perante esta ótica. pois nada garante, em princípio, sohre 
qual dos dois tipos de política tem maior impacto social. Poli 
ticas eminentemente desenvolvimentistas podem produzir um im 
pacto social positivo maior que políticas destinadas ã corre­
çao de desvios e perdas. 

A assistência médica proporcionada pelo setor público insere -
se, claramente, no contexto das políticas de cunho eminentemen­
te compensatório, na medida em que visa corrigir perdas econô­
mico-sociais decorrentes de perdas no nível de saúde dos indi-

"d 6 dO" Vl uos'. Considerando-se - que. o . lrei to a 

saúde é um dos direitos fundamentais do homem, destaca-se a 

6. No seu sentido mais abrangente o Sistema de Previdência $0 
cial tem por objetivo a correção de perdas econômico-sociaIs 
decorrentes de afastamentos temporirios ou definitivos do 
trabalho. 
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importância, e a urgência, de serem observados princípios ét! 
cos de eqUidade e justiça social na distribuição dos benefi 
cios do programa. As classes sociais mais dependentes dos 
serviços públicos de assistência médica são aquelas que têm 

menores possibilidades de acesso aos serviços médicos do se 
tor privado. Além destes aspectos de capacidade econômica e 
dependência, a assistência médica deve ser considerada um in~ 

trumento para elevação da produtividade das classes de menor 
renda, mediante melhoria nos seus níveis de saúde, geralmente 
muito baixos. 

As abordagens neste contexto são extremamente difíceis. Pri 
meiro, em virtude da inexistência, até agora, de um corpo m~ 

todolõgico consistente para este tipo de análise. Segundo,por 
causa da precariedade dos dados disponíveis para a análise. 

Visando contornar obstáculos metodológicos relacionados com 
a definição e mensuração dos benefícios econômico-sociais do 

programa, adotou-se o pressuposto de que há uma relação dire 
ta entre os benefícios auferidos pelos indivíduos e o nível 

das despesas realizadas pelo programa por conta destes indivÍ 
duos. 

Assim, considera-se que a participação relativa de cada grupo 
social nas despesas de assistência médico-hospitalar seja pr~ 
porcional aos benefícios recebidos. 

Mediante a metodologia adotada, torna-se dispensável a quant! 
ficação de benefícios do programa, passando-se a considerar a 
distribuição de despesas como "proxy" do perfil de distribui­
ção de beneficios. 
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Embora tal suposição, provavelmente, conduza a eventuais er 
ros de avaliação, não se apresenta atualmente método melhor 
para a análise da distribuição de beneficios entre grupos so 

ciais. 

Tal suposição é principalmente útil, como meio para contornar 

obstáculos metodológicos ainda não solucionados em estudos 
de distribuição de beneficios econômico-sociais na área de 
saúde. Em estudos deste teor, a utilização menos criteriosa 
da metodologia disponível sobre quantificação de benefícios 
(com base em dados de expectativa de vida e renda dos benefi .. 
ciários) poderia produzir como um dos seus resultados prov~ 

veis uma subestimação do valor da saúde dos "pobres" e/ou 
mais velhos e uma superestimação da saúde dos "ricos" e/ou 

7 mais jovens. 

Visando minimizar as distorções eventuais provenientes de 
desperdícios de recursos, erros de contabilidade, etc., as 
variáveis são analisadas a um nível relativamente elevado de 

agregação, adotando-se em parte, aspectos metodológicos já 

tradicionais em outros países em estudos de efeitos redis 

7. Verificar, por exemplo, Mishan, E.J. Análise de Custos-Bc 
nefícios (Rio de Janeiro: Zahar, 1976, pp.330-341,441-453; 
tambem Prest, A.R.; Turvey R. "Análise Custo Benefício : 
urna Visão Panorâmica" in: política Fiscal e Pro,ramac;ão 
dos Gastos do Governo (Rio de Janeiro; IPEÀ, 19 6) pp.177-
180. Para urna breve revisão de estudos empíricos realiza 
dos com base em custos-benefícios na área de saúde, ver 
Duarte de Araújo, José "Importância dos Recursos Humanos 
para o Desenvolvimento: A Contribuição da Saúde" Revis­
"ta "Brasileira" dePesquisa"s Médicas. Vo1.I, n 9 10, 1977, 
pp.47-S0. 
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tributivos de incidência tributária e de distribuição de des 
.ob1" 8 pesas pu lcas. 

1I.2. Distribuição do enus da Tributação 

II.2.1. Aspectos da abordagem segundo o benefício 

Os primeiros autores da abordagem do benefício advogaram a 
idéia de que a proteção é o principal objetivo do imposto e 
concluíram a favor da tributação proporcional, supondo que a 
necessidade de proteção fosse proporcional à renda dos ci 
dadãos. Conforme descreve Musgrave: 

. . . "a noção contratual permaneceu como 
base para qualquer sociedade orga­
nizada e a proteção apareceu como 
o principal objetivo (às vezes o 
único) do contrato. Corresponden­
temente, os tributos eram conside­
rados como o preço a ser pago pela 
protesão ou como uma taxa de afili 
ação a sociedade organizada". 9 

8. Ver, por exemplo, Weishrod, Burton A., "Income Redistri 
bution Effects and Benefit-Cost Analysis", Prohlems in 
Pub1ic Expenditure Ana1ysis", Chase Jr. Samuel B. Ced.) 
(Washington: The Brookings Institution, 1968),pp.177-222. 
Gillespie, W. Irwin, The Incidence of Taxes and Public 

'Ex endi tures intheCanadian Econom (6tawa: Queen ' s 
PrInter, • I espIe, • rWln; "Effec t of Pub 1 ic 
Expenditures on the Distribution of Income", Essays in 
Fiscal Fed'eral ism. Musgrave, Richard, A. (ed.) 
(Washington: The Brookings 1nstitution, 1965). 

9. ~1usgrave, Richard A. ' Teoria das Finanças Públicas (São 
Paulo: Atlas, 1976). p.9Z • 
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Posteriormente, alguns autores ponderaram que seria mais ade 
quada a tributação progressiva, uma vez que a necessidade de 
proteção poderia crescer mais rapidamente do que a renda. Ou 
tros autores, como John Stuart Mill, advogaram o principio 
contrário de que os pobres são os que necessitam de maior pr~ 
teção. Dentro da abordagem do benefício tal suposição condu 
ziria ã tributação regressiva, contrária aos princípios de 
eqUidade e justiça social. A verificação deste resultado fez 
com que Mill rejeitasse a abordagem do beneficio. 10 

Não obstante existirem sérias diferénças individuais de op~ 

niões,encontra-se entre grande parte dos autores desta escola 
a concordância de que não se deve tributar a renda necessária 
à sobrevivência. Por exemplo, Adam Smith considerou que nao 
pode ser pago um imposto sobre a renda necessária à manuten 
ção da vida. 11 E~bora não fosse levado em consideração o 
princípio de justiça social, estes autores admitiram, por uma 
questão de bom senso, a isenção da tributação no extremo infe 
rior da escala de rendas. 

11.2.2. Aspectos da abordagem segundo a capacidade de pagar 

A idéia da capacidade de pagar teve sua origem no princípio 
de que todos são iguais perante a lei e de que a distribuição 
dos tributos deve obedecer a principias de justiça social. Os 
autores mais antigos desta escola consideraram que a distri­
buição justa seria aquela que respeitasse a capacidade de p~ 

gar de cada cidadão. Estes autores negaram a possibilidade , 
ou a significância, da caracterização das parcelas de benefí 
cios como critérios para a distribuição de contribuições tri 

10.' Thid, p.94. 

11.· ·1bid, p.96. .15. 



butárias. Talvez, por isso, a maioria dos trabalhos dos auto 
res desta escola omite o lado das despesas no orçamento, con­
siderando que a distribuição das despesas deve ser inteiramen 
te desvinculada da distribuição do tributo. 

A ala mais antiga desta escola conceitua 

tributo como um dever a ser imposto pelo 
critérios de igualdade e justiça social. 

a distribuição do 

Estado com base em 
Uma segunda ala exa 

mina a distribuição tributária corno um problema de economia 
do bem-estar, sugerindo que a distrihuição dos impostos deve 
ter como objetivo principal a maximização do bem-estar da 50 

ciedade. 

Afinal. os autores posteriores constituíram urna terceira ala 
que apoia a abordagem do bem-estar à distribuição tributária, 
mas estende-a tambim às despesas, examinando a relação recei 
ta-despesa como um problema geral de maximização do bem-estar 
coletivo. 

Pigou e Dalton foram os introdutores desta última abordagem, 
na sua forma mais ampla, que difere pouco de trabalhos post~ 

riores segundo a escola do benefício. 12 

Mi11 sugeriu que a igualdade em tributação seria obtida quan­
do se impusesse a todas as pessoas um sacrifício igual. Isto 
levou a várias discussões acerca do que seria "igualdade" em 
tributação. Autores mais recentes, corno Pigou, consideraram 
que o princípio de sacrifício igual só poderia ser aplicado a 
pessoas que estivessem em situação igual, daí resultando o 
principio, hoje largamente aceito, do "tratamento igual para 
iguais", que implica igualdade de tributação para pessoas com 
igual capacidade de pagar e tributação desigual para pessoas 
com capacidades desiguais. 

11.' 'Ib1d, p.124. 
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~ necessário que se estabeleça um indicador de igualdade ou 
de desigualdade, em relação ao qual seja medida a capacidade 
de pagar. As discussões têm~se dirigido cada vez mais para a 
renda, embora alguns autores julguem mais apropriado o consumo. 

Grande parte dos autores da escola da capacidade tem conside 
rado que o bem-estar dos indivíduos pode ser medido pelo seu 
nível de renda, definido como sendo iguàl ao consumo mais o 
acréscimo liquido ã riqueza em um dado período. Assim, o sa 
crifício igual seria suportado por pessoas com igual nível de 
renda e expresso pela parcela da renda cedida sob a forma do 

imposto. 

11.2.3. Aspectos de incidência 

A transferência de um imposto é o processo segundo o qual urna 
carga tributária direta é passada desde o ponto inicial de i~ 

pacto, onde é estabelecida a sua obrigatoriedade legal de p! 
gamento, até um ponto qualquer na cadeia de transações reali 
zadas com o serviço ou bem tributado. 

A incidência do imposto é o ponto onde supostamente estaciona 
a parcela do imposto; onde não é possível mais transferi-la. 

Musgrave considera que em um sistema de equilíbrio geral é im 
possível isolar esta determinada corrente de eventos e que 
sua significância não é diferente da de outras correntes de 
eventos e de mudanças indiretas possíveis. Por conseguinte , 
considera que o conceito tradicional de transferência ou pa~ 

l3.1bid, pp. 285-289. 
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sagem do imposto deve ceder lugar a uma abordagem mais ampla 

na qual se considerem os dois lados da relação orçamentária 
(receita e despesa) e o conjunto dos efeitos resultantes de 

o d dOfo - t 1 - 13 uma determ1na a mo 1.1caçao nes a re açao. 

Cabe aqui considerar algumas limitações metodológicas envol 
vidas na análise comparativa entre os benefícios da assistên 
cia m~dico-hospitalar e o 5nus da contribuição preVidenciária. 

Para tornar possível este tipo de abordagem é necessário es 
tabelecer, inicialmente, algumas hipóteses simplificadoras, 
visando evitar uma excessiva complexidade de análise. 

No lado das despesas, da forma como advogada por Musgrave,s~ 
ria necessário considerar, tamb~m. a transferência e a inci 
dência de beneficios econ5mico-sociais resultantes do progr~ 
ma. Em primeiro lugar, as despesas públicas beneficiam as 
entidades e pessoas que recebem pagamentos diretos por servl 
ços e bens comprados pelo governo. As entidades pagam salã 
rios e compram bens e serviços no mercado. Assim, considera~ 
do-se apenas os efeitos diretos, os primeiros beneficiados 
da assistência médico-hospitalar, além dos pacientes, seriam 
as pessoas que fornecem os insumos necessários ao programa . 
Considerando-se os efeitos indiretos, pode-se admitir uma 
multiplicidade de beneficiados e alguns prejudicados em fun 
ção de externalidades positivas ou negativas de produção e 
de consumo dos serviços de assistência m~dico-hospitalar. A 
conjugação de todos os efeitos decorrentes das despesas do 
programa em um único perfil de distribuição final de benefí 
cios líquidos seria uma tarefa impraticável na atualidade • 
Em ,decorrência, admite-se que os beneficiados são apenas os 
pacientes assistidos pelo programa e a distribuição dos ben~ 
ficios ê analisada sob o ponto de vista exclusivo do perfil 
de~diâtribuição da renda destes pacientes. 

13; Tbid., pp. 285-289. 
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Outro aspecto que merece destaque é o fato de que pode haver 
várias fontes tributárias para um mesmo programa e pode haver 
vários usos para urna mesma fonte de recursos. 

No caso Aa Previdência Social o problema é relativamente sim 
pIes, embora a arrecadação de contribuições financie vários 
programas distintos e parte das despesas destes programas se 
ja subsidiada por transferências do Tesouro. 

Uma suposição implícita na análise é a de que tanto as desp~ 

sas realizadas através dos demais programas, quanto a incidên 
cia do ônus das outras fontes de financiamento, sejam distri­
butivamente neutros, não afetando o perfil geral de distribui 

ção da renda. 

Assim, considera-se que, afora os efeitos estudados, os de 
mais efeitos possíveis não interessam ã análise, emhora efeti 
vamente possam modificar a distribuição da renda real disponf 
vel entre os indivíduos dos diversos grupos sociais, de forma 
a alterar os resultados observados do ponto de vista do pr~ 

grama. 

11.2.4. Hipóteses acerca da incidência da contribuição previ 
denciária do empregador 

Há duas hipóteses básicas acerca da transferência do ônus de 
encargos sociais das empresas: transferência "para frente" 
via elevação de preços para o consumidor, e transferência "p~ 

ra trás", via redução de salários. 

Na análise da incidência segundo a hipótese de transferência 
"para frente" deve-se considerar pelo menos dois aspectos. O 
primeiro ê a alocação da renda entre consumo e poupança, já 
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que deve-se considerar a propensão a poupar como fator limit! 
tivo de transferência via consumo. Quanto maior a parcela r~ 
lativa da renda destinada à poupança, menor ê a incidência re 
lativa do imposto, embora, em termos absolutos, possa haver 
aumento de transferência. Outro aspecto importante ê o lado 
qualitativo do consumo. Pessoas de alta renda tendem a consu 
mir produtos que incorporam tecnologia de produção intensiva 
de capital, enquanto pessoas de renda baixa consomem princi -
palmente bens essenciais cuja produção ê intensiva de traba 
lho. No caso de um imposto sobre a mão-de-obra, a incidência 
será proporcionalmente maior sobre os estratos de renda haixa. 

~ plausível que haja transferência do imposto "para frente"ou 
uma combinação de transferência "para frente" e "para trás" . 
Entretanto, há evidências de que o impacto da contribuição do 
empregador para a Previdência Social ê transferido "para trás". 
Mario Gel1i, demonstra empiricamente que 

"os empregadores conse~uem repassar 
aos empregados, atraves de salários 
reais mais baixos, toda a parcela dos 
encargos sociais que legalmente lhes 
ê devida". 14 

Brittain, utilizando dados de "cross-section" para 64 países. 
chegou à conclusão de que os encargos sociais são invariavel­
mente transferidos para os trabalhadores. 15 Mario Gelli se 
gue a mesma linha de análise adotada por Brittain. O modelo 
pressupõe, no lado das fontes, que os encargos sociais não aI 

14. Gelli, Mario F. A incidência dos encargos-socIaIs na in 
. aGstria de t~ahsform~ ao db Brasil, (Rio de Janeiro, dez­

• ese e mestra o a ~sco a de Pôs-Graduação em Eco 
nomia da Fundação GetGlio Vargas, p.l02. 

15. Brittain, J. "The Incidence of Social Security Taxes" 
Americàn Economic- Review, Vol.6l. março, 1971 • 
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teram ó preço da cesta de mercadorias dos trabalhadores mais 
significativamente que o preço da cesta de mercadorias dos ca 

pitalistas. No lado dos usos, pressupõe que a alteração de p~ 
drões de consumo decorrente da incidência dos benefícios ê in 

. °fo t t 16 slgnl lcan e ou neu ra. 

A conclusão de que os encargos sociais recaem totalmente sobre 
os empregados traz várias implicações econômico-sociais. Se a 

Previdência Social ê financiada totalmente pelos empregados, a 
incidência tributária da parcela do empregador apenas contri 
hui para aumentar o ônus que recai ~ohre os trahalhadores. Me! 
mo admitindo-se a hipStese de uma distribuição proporcional de 
benefícios financiados por este acréscimo de arrecadação, dev~ 
se considerar o custo de oportunidade destes benefícios para o 
contribuinte de baixa renda, face às suas necessidades mais 

imediatas. 
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CAPtTULO 111 

AN~LISE DA DISTRIBUIÇÃO DOS BENEFtCIOS ENTRE CLASSES DF RENDA 

O primeiro objetivo da análise neste capítulo é comparar o 
que os indivíduos pagam para o Sistema Previdenciário e o que 
recebem do Sistema, em termos de beneficios de assistência m~ 
dico~hospitalar, discriminados por classe de renda. A razao 
para esta comparação é que a análise apenas do lado dos bene 
ficios oferece uma perspectiva unilateral que deve ser compl! 
mentada pela verificação da forma como incidem os ônus da con 
tribuição que financia tais benefícios. 

Considerando-se a bibliografia disponível sobre o tema, há 
apenas um trabalho publicado, até o momento, contendo estima 

tivas de incidência de ônus da contribuição previdenciária e 
distribuição de benefícios de assistência médica. 

Fm nosso pais, Fernando Rezende e Dennis Mahar realizaram uma 
abordagem econômica abrangente dos programas de Saúde e Prev! 
dência Social, na qual se inseriu uma tentativa de quantific! 
ção dos benefícios da assistência médica. Embora não tenha 
sido este o objetivo do trabalho, as relações benefícios/ con 
tribuição apresentadas no pequeno anexo que trata do tema p~ 

deriam dar impressão favorável ã eqUidade na distribuição dos 
benefícios, devido ã superestimação dos benefícios para as 
classes de menor renda, e devido ã preponderância que assume 
a incidência da contribuição nestas relações. Em certa medi 
da, pode-se considerar que as relações obtidas refletem, com 
fidedignidade, a maior participação na população e a menor 
participação na renda para os grupos sociais de menor renda, 
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e o contrário para os grupos sociais de maior renda. I 

Um segundo objetivo da análise neste capítulo ê comparar a 
distribuição da população urbana do país e a distribuição dos 
benefícios, de modo a verificar o grau de proximidade entre 
as duas distribuições. Deve-se considerar que cada indivíduo 
da sociedade apóia-se mais no sistema público ou mais no sis 
tema privado de serviços de assistência médico-hospitalar. d~ 
pendendo da sua renda e de suas preferências. No caso dos in 
divíduos de menor renda a possibilidade de exercer a prefcrê~ 
cia é muito restrita. preponderando geralmente a dependência 
do indivíduo em relação ao sistema público. De uma forma g~ 

ral, pode-se considerar que esta dependência aumenta na pr~ 

porção inversa da renda. 

Este trabalho assume a posição favorável à caracterização do 
programa de assistência médico-hospitalar da Previdência Soci 
aI, como um programa voltado para atender prioritariamente às 
carências dos indivíduos que apresentam mais alto nível de d~ 
pendência. Sob este enfoque, considera-se positivo o impacto 

da distribuição dos benefícios quando estes se dirigem prcpo~ 
derantemente para os indivíduos de menor renda. 

As duas perspectivas de análise consideradas até aqui sao com 
plementares. A primeira é uma análise do impacto do programa 
entre os indivíduos que fazem parte formal do Sistema Previ­
denciário, identificando como se distribuem os ônus da contri 
buição previdenciária e os benefícios do programa. A segunda 
perspectiva visa avaliar os benefícios, sob o ponto de vista 
do setor urbano como um todo, considerando-se o programa como 
um instrumento de promoção do objetivn de eqtlidade nas áreas 

" 

urbanas do pais. 

1. Rezende da Silva, Fernando A.; Mahar, Dennis ~ Saúde e Pre 
, v1dênc1'a' -Socia!":' Urna' ~:nãlise EC'onôrn'i'ca (Rio de Janeiro 

IPEÀ, 1974), pp.130-136 • 
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Por último, é analisada a distribuição dos benefícios por es 
pecialidade e por classe de renda, com a finalidade de se i 
dentificarem possíveis influências da renda dos pacientes so 
bre o tipo e o valor dos serviços médico-hospitalares prest~ 

dos pelo Sistema. 

Esta análise é um importante complemento da análise da eqUi­
dade, porque na medida em que se verificassem distorções no 

"-programa, com despesas maiores para os serviços prestados as 
classes de maior renda, a eqUidade na distribuição dos henef! 
cios tenderia a ser menor, havendo,inclusive, a possihilida­

de de uma elitização progressiva na oferta de serviços, contr~ 
riando uma posição normativa que deve ser favorável ã destin~ 
ção preferencial de benefícios para indivíduos de maior depe~ 
dência em relação ao sistema público. 

111.1. Incidência da Contribuição Previdenciária 

A distribuição do ônus da contribuição previdenciária, entre 
classes de renda, foi calculada considerando-se a incidência 
da taxa de 16% sobre a folha de salários dos empregados urba 
nos. O método paseia-se na hipótese de transferência "para 
trás" do ônus da parcela de contribuição do empregador. 

A hipótese de transferência "para trás" na incidência de um 
imposto (neste caso um imposto sobre a mão-de-obra) implica 

considerar a transferência do onus do empregador para os em 
pregados, mediante salários reais mais baixos. Outra hipót! 
se a ser considerada é a da transferência "para frente". Nes 
te caso, os empregados, conseguiriam transferir para os con 
sumidores seus encargos mediante repasse de custos • 
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No quadro 3~1. estão apresentados os perfis de participaçio de 
tr~s classes de renda no total do emprego urbano (CLT) e na 
arrecadação, admitindo-se a hipótese de transfer~ncia "para 
trás" do ônus da parcela de contribuição do empregador. 2 

As classes de renda consideradas na análise foram escolhidas 
tendo por ba~e, aproximadamente, variações nos níveis de depe~ 
d~ncia, em relação ao sistema público de serviços médico-hosp! 
talares. Embora haja considerável arbitrariedade nesta class! 
ficação, pode-se admitir que, até 1,5 salários mínimos, o ind! 
viduo não tem nenhuma possibilidade de opçio entre serviços m~ 
dico-hospitalares públicos e privados. Assim, admite-se que 
os indivíduos localizados nesta classe de renda apresentam de 
pendência total em relação ao sistema público. Na classe de 
renda entre 1,5 e 3,0 salários mínimos considera-se que o ní 
vel de depend~ncia não é total mas é ainda elevado. Afinal,ai 
mite-se que acima de 3,0 salários mínimos há um nível de depe~ 
d~ncia parcial em relação ao sistema público. 

A participação na renda do setor urbano para cada uma destas 
classes de renda foi estimada, com base em dados do Censo Demo 
gráfico de 1970 e ajustada para o período 1970/1974. 

Pela comparaçao das colunas (2) e (4) do Quadro 3.1., nota-se 
um impacto positivo na distribuição da renda, pois as duas 
classes mais pobres participam na arrecadação de contribuições 
proporcionalmente menos do que participam na renda do setor u~ 
bano. Assim, existe um impacto positivo da incid~ncia da con 
tribuição para aqueles indivíduos que pertencem formalmente ao 
Sistema Previdenciário. 

2. Na Seção 11.2.4. há um resumo dos principais aspectos en 
volvidos nas hiEóteses citadas e alsumas considerações acer 
ca das implicaçoes que advém da hipotese adotada neste trã 
balho. 
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Entretanto, deve-se notar que a Classe 111, com cerca de um 
terço dos empregados, apropriou quase dois terços do total da 
renda do setor, o que explica a concentração da incidência do 
tributo nesta classe. Convém observar que, em contrapartida, 
cerca de dois terços dos empregos urbanos estavam situados 
abaixo do limite de três salários mínimos médios mensais . 
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QUADRO 3.1 

DISTRIBUIÇÃO DO ONUS DA PREVIDENCIA SOCIAL E PARTICIPAÇÃO NA RENDA - 1974 

CLASSES DE PARTICIPAÇÃO NA RE~DA PERCENTUAL DE EMPRE PERCENTUAL DE 
RENDA (1) DO SETOR URBANO (2) GADOS URBANOS (3)- ARRECADAÇÃO (4) 

r. R~l,5 SM 15,9 31,5 10,6 
I I. 1, 5 SM~R~ S1vI 20,2 36,7 23,3 

IIr. ga3SM 63,9 31,8 66,1 

(1) As classes de renda estão referidas ao valor do salário mínimo médio no País em 
abril de 1974 (Cr$260,30). 

~) Fonte: Censo Demográfico de 1970 - IBGE (Dados ajustados para o período 1970/74). 

(3) Construído a partir de dados da "Lei dos 2/3" - Ministério do Trabalho, 1974. 

(4) Incidência de 16 por cento sobre a folha de salários de contribuição dos emprega 
dos urbanos (CLT), agregados segundo as três classes de renda, considerando-se -
como máximo salário de contribuição o valor de Cr$S.206,OO, correspondente a vin 
te vezes o salário mínimo médio vigente em abril de 1974. 



111.2. Distribuição da População Potencialmente Beneficiária 

Entende-se corno população potencialmente beneficiária do pro­
grama de assistência médico-hospitalar urbana toda a popu1a -
ção urbana do país. A distribuição desta população por faixa 
de renda permite estabelecer um perfil da distribuição de be 
nefícios, segundo o critério de que cada classe de renda rece 
ba beneficios na mesma proporção da sua participação na pop~ 

lação urbana total. 

Verifica-se, conforme dados do Censri Demográfico de 1970, que 

a distribuição da população constituída por chefes de família 
e seus dependentes (cônjuges, filhos e enteados) é pouco sen 
sível a variações individuais na quantidade de dependentes 
por classe de renda, observando-se uma expressiva proporcion~ 
lidade entre o número de dependentes e o número de chefes de 
família. Assim, a distribuição percentual de chefes de famÍ 
lia pode ser tornada como urna aproximação do perfil de distri 
buição da população total do país, segundo classes de renda 

~er Quadro 3.2). 

Fntretanto, esta distribuição é pouco útil corno estimativa do 
perfil da população urbana potencialmente beneficiária, prin­
cipalmente pelo fato de incluir também os componentes das fa 
milias rurais. 

Para relacionar a população potencialmente beneficiária, por 
classe de renda, preferiu-se recorrer aos dados sobre a pop~ 

lação economicamente ativa (Ver Quadro 3.3). 

Verifica-se que, com exceção da primeira classe de renda, o 
perfil da população economicamente ativa total (coluna 2 do 
Quadro 3.3) ê aproximadamente proporcional ao perfil da popu­
lação de chefes de família e dependentes (coluna 3 do Quadro 
3.2). Assim, considerando-se a proporcionalidade entre depe~ 
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dentes e chefes de família, adotou-se a distribuição da pop~ 
lação economicamente ativa no setor urbano como representatl 
va do perfil da população potencialmente beneficiária (colu­
na 4 do Quadro 3.3). 
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QUADRO 3.2 

PERFIL DE DISTRIBUIÇÃO DE CHEFES DE FAM1LIA E 

DEPENDENTES, SEGUNDO CLASSES DE RENDA-1970 

CLASSE DE CHEFES DE FAM1LIA (2) CHEFES E DEPENDENTES 

RENDA N9 DE PESSOAS % N9 DE PESSOAS ~ 

(1) o 

.. 50 969 6,3 4.999 6,6 ate 

51 a 100 3.134 20,3 16.134 21,2 

101 a 150 2.449 15,8 12.428 16,3 

151 a 200 2.704 17,5 13.616 17,8 

201 a 250 822 5,3 4.134 5,4 

251 a 300 1.151 7,5 5.764 7,6 

301 a 400 1. 065 6,9 5.147 6,8 

401 a 500 843 5,5 4.006 5,3 

501 a 1.000 1. 407 9 ,I 6.245 8,2 

1.001 a 1.500 377 2,4 1.581 2,1 

1.501 a 2.000 227 1,5 941 1,2 

2.001 e ",ais 289 1,9 1.194 1,5 

TOTAL 15.437 100,0 76.189 100,0 

(3) 

FONTE: Construído a partir de dados do Censo Demográfico de 
1970 - IBGE 

(1) Em valores de 1970 

(2) Chefes homens (1.000 pessoas) 

(3) Chefes homens, cônjuges, filhos e enteados -

(1. 000 pessoas) 



QUADRO 3.3 

POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA, SEGUNDO CLASSES DE RENDA 1970 

CLASSE POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA 
(1) 

DE 
RENDA TOTAL (2) SETOR PRIMÁRIO (3) SETOR URBANO (4) 

(Cr$ de 1970) N9 DE PESSOAS \ N9 DE PESSOAS % N9 DE PESSOAS % 

ate 50 3.373,3 13,0 1.957,0 19,0 1.416,3 9,0 
51 a 100 5.981,2 23,0 4.136,2 40,1 1.845,0 11,8 

101 a 150 3.774,0 14,5 1.998,8 19,4 1.775,2 11,3 
151 a 200 4.555,5 17,5 1.240,9 12,0 3.314,6 21,1 
201 a 250 1.319,6 5,1 225,5 2,2 1.094,1 7,0 
251 a 300 1.658,7 6,4 280,9 2,7 1.377,8 8,8 
301 a 400 1.499,9 5,8 149,9 1,5 1.350,0 8,6 
401 a 500 1.108,8 4,3 131,7 1,3 977,1 6,2 

501 a 1.000 1.751,7 6,7 127,5 1,2 1.624,2 10,4 
1.001 a 1.500 416,8 1,6 22,1 0,2 394,7 2,5 
1.501 a 2.000 244,5 0,9 15,5 0,2 229,0 1,5 
2.001 e qlais 296,1 1,1 18,7 0,2 277,4 1,8 

TOTAL 25.980,0 100,0 10.203,7 100,0 15.675,4 100,0 
-- ------- - - ------ ~~- --------- ----_ .. _- ------ "------ --- .. ----

Fonte: Censo Demográfico de 1970 - IBGE 
(1) - Excluídos os "sem rendimentos" e "sem declaração". PEA em 1.000 pessoas. 
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Devido à falta de dados mais apropriados para estimativa de 
distribuição da população potencialmente beneficiária, se 
gundo faixas de renda, a distribuição obtida reflete uma ten 
tativa de aproximação à realidade. Como tal, as estimativas 
apresentam limitações e implicações que são consideradas a 
seguir: 

a) Não são disponíveis dados de distribuição de filhos e en 
teados por faixas de idade, segundo a classe de renda do che 

fe de família. Na forma como está caracterizada no Quadro 
3.2., a distribuição de famílias não reflete a faixa etária 
dos dependentes. Os dados do imposto de renda oferecem dirc 
tamente o perfil de dependentes, mas apresentam outras limi 
tações que serão consideradas no item d. 

b) Considerando-se a relação entre renda e idade do chefe de 
família, os filhos mais velhos devem corresponder a pais mais 
idosos e, portanto, situados em faixas de renda mais elevada. 
Faz-se necessária a eliminação de quantitativos referentes a 
filhos e enteados não-dependentes, já que, estes quantitatl 
vos deverão estar distribuídos de forma não unifOrme ao lon 
go das faixas de renda dos chefes de família. Da mesma for 
ma, a população de cônjuges economicamente ativos provave! 
mente se distribui de forma não-uniforme, embora, pouco se 
possa dizer, com as informações disponíveis, acerca desta 
distribuição. 

c) A não eliminação de quantitativos referentes às ativida 
des tipicamente rurais implica supor, implicitamente, que a 
distribuição de componentes da família rural seja proporcio­
nal à distribuição de componentes da família urbana, quando, 
em realidade, a família rural tem, em média, maior número de 
dependentes, conforme dados do Censo de 1970 . 
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d) há diferenças significativas entre a distribuição de che 
fes de família nas áreas urbanas, conforme dados do Censo, e 

a distribuição de empregados urbanos, conforme dados da Lei 
dos 2/3. Merece ser destacado o fato de que os dados da Lei 
dos 2/3 subestima o número de indivíduos nas faixas de renda 
inferior, eliminando, praticamente, da relação de empregados 
urbanos os que percebem menos de um sa1ário.minimo, e os aut~ 
nomos. Os dados de imposto de renda das pessoas físicas pro 
duzem um truncamento mais drástico nas classes de menos renda. 

e) Dadas as limitações apontadas, distribuições baseadas na 
Lei dos 2/3 ou no Imposto de Renda não são mais representati­
vas do universo dos beneficiários potenciais que a distribui 
ção baseada em dados do Censo Demog~~fico. 

A solução que foi adotada para estimar a população de benefi 
ciários consistiu em considerar a PEA total proporcional ã 
população de componentes da família. Assim, o perfil da pop~ 
lação urbana potencialmente beneficiária, em termos da 
cipação percentual por faixa de renda, é representado 
perfil da PEA urbana. Este é um método que apresenta 

deficiência quanto à variação de número de dependentes. 

part! 
pelo 

alguma 

Além 
disto, a metodologia utilizada contempla suficientemente a s~ 
paração de famílias do setor primário, o que seria dificilme~ 
te realizado, tomando como base outras tabulações do censo de . 
mográfico de 1970. 

Admitindo-se que as variações demográficas ocorridas no perí~ 
do 1970-1974 tenham-se distribuído proporcionalmente segundo 
o perfil de 1970, pode-se comparar as distribuições do onus 
de arrecadação, da população potencialmente beneficiária e do 
emprego urbano em relação ao perfil de participação na renda 
do setor urbano, conforme apresentado no Quadro 3.4 • 
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QUADRO 3.4 

PARTICIPAÇÃO NA RENDA, NA ARRECADAÇÃO, NO EMPREGO URBANO E NA 
POPULAÇÃO POTENCIALMENTE BENEFICI~RIA 

SEGUNDO CLASSES DE RENDA - 1974 

CLASSE DE PARTICIPAÇÃO NA PARTICIPAÇÃO NA DISTRIBUIÇÃO DO PERCENTUAL DA POPU 
RENDA RENDA DO SETOR ARRECADAÇÃO EMPREGO URBANO LAÇÃO POTENCIALMEN 

URBANO TE BENEFICI~RIA -
(1) (1) (1 ) (2) 

I 15,9 10,6 31,S 49.9 

11 20.2 23,3 36,7 26,3 

111 63,9 66,1 31.8 23,8 

(1) Ver Quadro 3.1 
(2) Obtido mediante ajustament~1ineares para o período 1970-74 a partir dos dados da 

coluna 4, do Quadro 3.3. 



Se os beneficios do programa fossem distribuídos de forma eqUi 
tativa entre os indivíduos da população potencialmente benefi 
ciiria, o perfil resultante seria semelhante ao apresentado na 
coluna 2 do Quadro 3.4. 

Para avaliar o impacto real dos benefícios, segundo o objetivo 

da eqUidade, deve-se comparar a distribuição dos benefícios do 

programa com a distribuição da população potencialmente benefi 

ciiria. Nas seções seguintes procede-se ã análise da distri 
buição real dos benefícios, tanto através dos hospitais contra 
tados, como através dos hospitais pt6prios da Previd~ncia So 
cia!. 

111.3. Distribuição de Benefícios Através de Hospitais Contra 
tados 

Nas seçoes precedentes estudaram-se as distribuições percentu­
ais do emprego urbano, da arrecadação previdenciária, da pop~ 

lação potencialmente beneficiária e da renda do setor urbano, 
segundo classes de renda. Nesta seção. as diversas variáveis 
já estudadas são comparadas com a distribuição real de benefi 
cios do programa. obtida a partir de listagens de dados de ar 
quivo da DATAPREV. Estas listagens contêm os valores das con 

tas hospitalares do período de dezembro de 1978 dos hospl 
tais contratados da Previd~ncia Social. agrupadas por classes 
de renda. 

Como a conta hospitalar não indica diretamente os dados de ren 
da do paciente. adotou-se o código de profissão do segurado c~ 
mo "proxy" da renda. A distribuição de benefícios refere-se a 
valores de 1974, como as demais variáveis, mediante associação 
entre o código de profissão do segurado e o valor da renda mê 
dia declarada no ano-base de 1974 para cada c6digo de profis -
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são, conforme constatado através de informações fornecidas p~ 
la Secretaria da Receita Federal (Anuário Econômico Fiscal 

1976). 

QUADRO 3.5 

BRASIL - BENEFIcIOS DE ASSISTeNCIA MeDICO-HOSPITALAR E 
POPULAÇÃO POTENCIALMENTE BENEFICIÁRIA - 1974 

CLASSE DE DISTRIBUICÃO DA POPULA DISTRIBUICÃO RFAL 
çÃO POTENCIALMENTE BE" BENEFtCIOS RENDA . NEFICIÁRIA - (1) 

I 49,9 16,6 

11 26,3 61,3 

111 23,8 21,9 

DE 

(1) - Segundo dados de arquivo da DATAPREV - 1978 - referidos 
a valores de 1974. 

O Quadro 3.5 apresenta uma comparaçao entre as distripuições 
potencial e real de benefícios por classe de renda. Deve-se 
ressaltar que os benefícios reais estão estimados com base 
nas despesas levantadas pela DATAPREV, partindo-se do pressu­
posto da relação direta entre despesas realizadas e benefícios 
individuais (V. Introdução). 

Cer~a de 17\ dos benefícios são dirigidos para individuos com 
renda até cerca de 1,5 salários mínimos médios (s.m.m.), emb~ 

ra a distribuição potencial indique que esta classe deveria 
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apropriar cerca de 50% dos benefícios. A classe 11, com ren 
das entre 1,5 e 3 s.m.m apropria 61\ dos benefícios, enquanto 
a população potencialmente beneficiária nesta classe represe~ 
ta 26\ da população total. 

A classe 111, dos indivíduos com rendas acima de 3 s.m.m apr~ 
pria uma parcela dos benefícios um pouco inferior ã parcela 
indicada pela distribuição potencial, 22\ e 24%, respectiva -

mente. 

Comparando-se os resultados apresentados nos Quadros 3.1 e 

3.5 tem-se duas perspectivas complementares para a análise da 

eqUidade do programa. Do ponto de vista da arrecadação de 
contribuições, observa-se uma incidência favorável às classes 
de menor renda com uma participação na arrecadaçio menor que 
a participação na renda. Entretanto, do ponto de vista da 
distribuição dos benefícios entre os indivíduos da população 
potencialmente beneficiária, destaca-se no Quadro 3.5 a carê~ 
cia de oferta de serviços m~dico-hospitalares i classe r, ju~ 

tamente a de maior dependência no Sistema. Duas hipóteses p~ 
dem ser consideradas como explicações para esta carência: ou 
a classe I recebe um baixo-nível de assistência médico-hospi­
talar, caracterizado, principalmente, por serviços de menor 
custo, ou a classe I tem problemas de acesso ao Sistema Prev! 
denciário. Para testar a primeira hipótese estuda-se na Se 
çao 111.4 a distribuição de benefícios por classe de renda e 
por tipo de especialidade do hospital contratado. Procura-se, 
através desta análise, identificar se há uma concentraçio de 
atendimentos de mais alto custo para as duas classes de maior 
renda que explique um nível mais baixo de recursos destinados 
i classe I. 
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111.4. Distribuição de Benefícios por Classe de Renda, Segundo 
Especialidades Médicas 

Esta parte da análise da eqUidade do programa tem corno objeti­
vo a análise da distribuição dos valores agregados dos servi 
ços médico-hospitalares distribuídos por faixa de renda, visa~ 
do testar a hip6tese de influincia da renda sobre o tipo e o 
valor do serviço prestado pelo hospital contratado. Partindo­
se do pressuposto, ainda não comprovado, de que há serviços tI 
picos de classes de renda mais alta (por exemplo, cesárias, ci 
rurgias cardíacas e certos serviços psiquiátricos), busca-se 
levantar evidincias de que os hospitais contratados tendem 
oferta de serviços de custo mais elevado para pacientes 

... 
a 

de 
maior renda. Uma vez que a demanda por estes serviços seja 
predominantemente característica de faixas de renda elevada ,s~ 
ria admissível a hipótese de que a distribuição tende a ser me 
nos eqUitativa, conduzindo progressivamente o programa para 
uma elitização na oferta de serviços. 

Foram consideradas como amostra os valores das contas hospita­
lares de dezembro de 1978 dos hospitais contratados, conforme 
dados da DATAPREV. agregados por classe de renda e especialid! 
de. Conforme já referido na seção 1.3, foi adotado o código 
de profissão do segurado como "proxy" da renda (V. Quadro 3.6). 

Considerando-se a participação de cada classe de renda no to 
tal de despesas por especialidade (V), verifica-se que a cla~ 

se 11 absorve cerca de 64\ das despesas de clrnica médica,mais 
de 70\ das despesas de tisiologia e psiquiatria e acima de 50\ 
das despesas de cirurgia e obstetrícia. Como a participação 
global da classe 11 nas contas hospitalares é de 61\, há inci 
dência proporcionalmente maior de internações relacionadas com 
as tris primeiras especialidades e menor incidincia de interna 
ções nas duas últimas. 
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CLASSE > 

QUADRO 3.6 

BRASIL - HOSPITAIS CONTRATADOS - PARTICIPAÇDES NAS DESPESAS 
HOSPITALARES, SEGUNDO ESPECI~LIDADES, POR CLASSE DE RENDA 

ESPECIALIDADES 
PARTICIPAÇÃO 

,-.-.,,,"\,,.:tf'''-~''''_'~ 

CLINICA DE CIRURGIA OBSTETRIcIA TISIOLOGIA PSIQUIATRIA TODAS AS ESPE 
(1) MEDICA CIALIDADES -

RENDA 
H 36,6 15,0 

I 

V 17,1 21,2 

H 33,2 9,9 

11 
~> 

V 57,8 51,4 

H 40,2 14,8 

III 

V 25,1 27,4 

TODAS AS H 35,3 11.8 
CLASSES 
DE RENDA V 100.0 100,0 
- --

FONTE - DATAPREV - 1978 
(1) H - Participação percentual de cada 

renda. 

V - Participação percentual de cada 
lidade. 

36,9 1,3 9,9 100,0 

16,3 11,1 12,7 16,6 

39,3 2,4 15,1 100,0 

63,7 71,4 71,8 61,3 

34,3 1,6 9,1 100,0 

20,0 17.5 15.5 21,9 

37.8 2,1- 13,0 100,0 

100.0 100,0 100,0 100,0 

especialidade no total de contas por classe de 

classe de renda no total de contas por especia-



Ao contrário, as classes I e 111, de menor e de maior renda 
respectivamente, apresentam maior incidência de internações 
em cirurgia e obstetrícia e menor incidência em clínica médi 
ca, tisiologia e psiquiatria. Assim o perfil de despesas por 
especialidades da classe I é igual ao perfil de despesas da 

classe 111. 

Considerando-se a participação de cada especialidade no total 
de despesas por classe de renda (H), verifica-se que apenas a 
especialidade cirurgia apresenta alguma tendência para aumen 
tar a participação na última classe em relação às particip~ 

ções desta especialidade nas classes I e 11. Embora a inci 
dência seja bem distribuída na população, há uma ligeira ten 
dência para serem prestados serviços cirúrgicos de padrão mais 
elevado para a classe 111. Entretanto, como há uma alta inci 
dência desta especialidade em faixas de idade mais avançada , 
explica-se parte da diferença de concentração, uma vez que as 
rendas médias se elevam nas faixas etárias mais altas, confor 
me dados do censo demográfico de 1970. Por outro lado, verl 
fica-se uma redução da participação relativa desta especiali­
dade entre as classes I e 11 •. Verifica-se também que o per 
fil de despesas por especialidades da classe I é semelhante 
ao da classe 111, com uma participação maior das despesas de 
cirurgia e obstetrícia e participação menor das despesas de 
clínica médica, tisiologia e psiquiatria. Estas evidências 
não apoiam a hipótese de influência significativa da renda so 
bre a distribuição em tipo e valor dos serviços prestados p~ 

10 hospital contratado. Conclui-se, então, que os níveis re 
lativos de assistência proporcionados às diversas classes den 
tro do programa não explicam a carência da oferta de serviços 
médico-hospitalares à classe I. Assim, tudo indica que o pr~ 
blema decorre da própria acessibilidade ao Sistema Previdenci 
ário para os indivíduos da PEA urbana de baixa renda não regi 
dos pela CLT e não beneficiários do Sistema • 
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Dentro da sistemática atual de financiamento da Previdência 

Social, praticamente todos os chefes de família da população 
de baixa renda, não regidos pela CLT, têm que pagar uma con 
tribuição de 16\ sobre o salário mínimo para que eles e seus 
dependentes tenham acesso pleno aos benefícios do Sistema • 
Em decorrência disto, explica-se um menor percentual relati 
vo de beneficiários da Previdência Social nesta classe. 

Urna conclusão derivada desta análise ê a de que a diferença 
entre o desejável e o real somente poderá ser efetivamente r~ 
duzida mediante o abrandamento ou eliminação das exigências 
atuais para que os indivIduos da PEA urbana não regidos pela 
CLT e seus dependentes tenham acesso aos serviços médico-as­
sistenciais proporcionados pelo poder público. 

Neste sentido, torna-se desejável uma incidência mais progres 

siva da contribuição previdenciária para os trabalhadores r~ 
. gidos pela CLT, reduzindo-se, ou mesmo eliminando-s~ o Bnus 

incidente sobre os indivíduos de menor renda. em razão do 
elevado custo de oportunidade que este Bnus significa para 
as famílias de menor renda, face a outras necessidades vi 

. 3 ta1S. 

Para os demais trabalhadores de baixa renda nao regidos pela 
CLT e que não pertencem formalmente ao sistema. o acesso aos 
henefícios de assistência médica só se tornará amplamente e 
xequível na medida em que implique menor comprometimento da 
renda familiar. 

3. Praticamente toda a renda. nesta classe. é destinada a des 
p~sas de alimentação e moradia. 

Ver ~ p~r e?,emplo" In,s~ituto B,ras,il,ei,ro de. G~ograf~a e E~ 
tat1st1ca t Estudo Nac10hal da Despe'sa' Fani1l1ar (R10 de Ja 
neiro: Departamento de Divulgaçao e Estatistica, 1978). 

Ver. também, Gelli, Mário F. A Tncidên'cia dos Encar~os So 
, 'c'iais 'na' 'lnd'ústria' de' Transfor'ma' ao no Brasil. Rio e Ja 

ne1ro. ez. • ese e estra o a sco a e Pós-Gradua::-
ção em "Economia da Fundação Getúlio Vargas. pp. 102-103 • 
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Em síntese, ambos os aspectos apontam para a necessidade de 
serem revistos os atuais esquemas de financiamento da Previ -

dência Social, visando de urna parte proporcionar maiores bene 
ficios reais para os empregados de menor renda regidos pela 

CLT e, por outro lado, incorporar maior parcela dos grupos s~ 

ciais ainda não protegidos pela assistência médico-hospitalar 
pública. 

111.5. Distribuição de Beneficios Através de Hospitais Pr6prios 

Conquanto as internações em hospitais pr6prios representem a 

penas urna pequena parcela das internações totais (4,6t em 
1971), julgou-se relevante analisar à parte a distribuição 
dos seus beneficios, com a finalidade de se levantarem even 
tuais diferenças de acessibilidade aos serviços hospitalares 
produzidos por hospitais pr6prios e contratados. 

Considerando-se que a DATAPREV tem acompanhado as contas hos 

pitalares apenas dos hospitais contratados, foi necessário re 
alizar urna pesquisa de campo em hospitais pr6prios do Rio de 
Janeiro. Esta pesquisa foi realizada no período de dezembro 
de 1978 a fevereiro de 1979, e foram levantados dados de ren 
da de 348 pacientes internados. 

Através de um pré-teste, foi dimensionado o tamanho da amos 

tra com um coeficiente de confiança (1~) igual a 90t e um 

erro relativo de amostragem (Er) de 15\ (V. Quadro 3.7) • 
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QUADRO 3.7 

RIO DE JANEIRO - PESQUISA DE CAMPO - PR~-DIHENSI() 

NAMENTO DA AMOSTRA E PACIENTES PESQUISADOS - 1979 

HOSPITAIS PRP.-DIMFNSIONAMENTO PACIENTES PESQUISADOS DA . AMOSTRAGH1 (* ). 

ANDARA! 63 130 

BONSUCESSO 63 70 

CAR~1FLA nUTRA 41 46 

IPANEMA 50 61 

LAGOA 37 41 

TOTAL 254 348 

(*) - Com (1-~) a 0,90 e Er • 0,15. Na aplicação final do tes 
te foi possível levantar um número maior de pacientes do 
que o indicado no pré-test~ proporcionando, assim, um 
coeficiente de confiança superior e erro relativo inferi 
or aos indicados no pré-teste. 

Os resultados obtidos, apresentados no Quadro 3.8 indicam que 
45\ da população beneficiária dos hospitais próprios do Rio 
de Janeiro pertence ã classe I, enquanto a classe 11 perfaz 
31\ e a classe 111, 24% dos beneficiários. Assim os resulta -
dos' da pesquisa demonstram que os hospitais próprios atendem a 

uma parcela maior da população situada na classe I em compara­
ção com os hospitais contratados, com uma ampliação da parti­
cipação da classe I quase igual ã redução observada na partic! 
pação da classe 11 (Comparar com o Quadro 3.5) • 
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QUADRO 3.8 

RIO DE JANEIRO - HOSPITAIS PROPRIOS DA PREVIDENCIA SOCIAL 
POPULAÇÃO BENEFICIÁRIA, SEGUNDO CLASSES DE RENDA -1979 

CLASSE DE RENDA (1) 

I 

11 

111 

PERCENTUAL DA POPULACÃO 
BENE.FICIÁRIA > 

45,1 

31,0 

23,9 

FONTE: Pesquisa de Campo, Convênio EBAP/INPS - FUNDACÃO GETO 
LIO VARGAS - 1979 . 

(1 ) As classes de renda estão referidas ao valor do salâ 
rio mínimo vigente no Rio de Janeiro até abril de -
1979. 



CAPITULO IV 

AN~LISE DA DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DOS BENEFIcIOS 

No presente capítulo, a metodologia de análise segue basicamen 
te a apresentada no capítulo anterior. Assim, procura-se com 
parar, em termos regionais, a distribuição da arrecadação para 
a Previdência Social, a distribuição da população potencialme~ 
te beneficiária, a distribuição dos benefícios e as diferenças 
institucionais de assistência. 

IV.I. Distribui\ão Rep,ional de Contrihllintes da Previrl~ncia 
Social 

A estimativa da distribuição regional de contribuintes foi rea 
lizada com base na relação da "Lei dos 2/3", embora em termos 
absolutos esta amostragem de empregados urbanos sob o regime 
da CLT subestime o número real de contribuintes da Previdência 
Social. No entanto, em termos relativos, já que os demais co~ 
tribuintes têm pouca expressão no conjunto, pode-se considerar 
a distribuição de contribuintes proporcional à distribuição 
percentual de empregados urbanos. 

No Quadro 4.1 observa-se que a participação relativa da região 
Sul no total de empregos urbanos reduziu-se em 5,5% no período 
1971/1974 embora em números absolutos tenha havido uma ampli~ 

ção de 36,2\, correspondendo a uma taxa geométrica anual de 
crescimento de 10,8\. 
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QUADRO 4.1 

CONTRIBUINTES DA PREVIDtNCIA SOCIAL,' SEGUNDO MACRO-REGIOES - 1971 E 1974 

DISTRIBUIÇÃO DE EMPREGOS URBANOS VARIAÇÃO DA PARTICIP~ TAXA GEOM~TRICA 
MACRO- (1) çÃO RELATIVA- 1974/71 ANUAL DE EXPAN 
REGIÃO -

EM 1971 " EM 1974 " (2) SÃO 

NORTE 102,5 1,7 169,0 1,9 +11,8 +18,1 

NORDESTE 614,8 10,1 909,4 10,3 + 2,0 +13,9 

SUDESTE 4.192,4 69,1 6.100,5 69,3 + 0,3 +13,9 

SUL 991,4 16,3 1.350,9 15,4 - 5,5 +10,8 

CENTRO -
OESTE 168,2 2,8 273,0 3,1 +10,7 +17,5 

BRASIL 6.069,3 100,0 8.802,8 100,0 - +13,2 

FONTE: Construído a partir de dados da "Lei dos 2/3" - Ministério do Trabalho 1971 e 1974. 

(1) Em milhares de indivíduos. 
(2) Variação da participação relativa no emprego urbano calculada pela expressão: 

" E74 _ %E71 
%E71 



A região Norte apresentou a maior variação positiva em termos 
de participação relativa no total de empregos e a maior taxa 
de expansão anual do emprego urbano (11,8\ e 18,1\, respect! 
vamente). 1 parte o fato de estes indices refletirem o pequ~ 
no peso relativo da região no total, implicando aumentos pe~ 

entuais expressivos, o aumento absoluto também nao é despr~ 

zível para as condições regionais. O acréscimo de particip~ 

çao de 2,0\ para o Nordeste é significativo considerando ~se 

que a região é a terceira em nGmero de empregos urbanos e qlle 
sua taxa média anual de expansão do emprego é algo superior à 
média do Brasil (13,9%). A região Sudeste manteve praticame~ 
te a sua posição relativa anterior, enquanto a região Centro 
Oeste acompanhou o desempenho da região Norte, com a segunda 
maior taxa anual de expansão do emprego (17,5%) e um acrésci 
mo de 10,7\ sobre a participação anterior. 

IV.2. Distribuição da Arrecadação de Contribuições para a Pre 
vidência Social 

As ~~giões Norte e Centro-Oeste 'foram agregadas no ,Quadro 4.2 
numa só região, enquanto a região Sudeste foi subdividida em 
três regiões: MG/ES, correspondente aos Estados de Minas Ge -
rais e Espírito Santo; RJ/GB, correspondente aos Estados do 
Rio de Janeiro e Guanabara e a região de São Paulo (SP). 

Tal procedimento baseou-se nas participações modestas das re 
giões Norte e Centro-Oeste e nas participações expressivas das 
três regiões do Sudeste na renda e na arrecadação de contribui 
çoes. 

Tomando-se como ponto de referência o período 1970/1971, ob -
serva-se que as participações na arrecadação são progressivas 
em relação às participações na renda. A participação na arr~ 
cadação ê superior ã participação na renda urbana para as re 
giões de renda média urbana superior a Cr$343,OO e inferior 
para as demais. 
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QUADRO 4.2 

DISTRIBUIÇÃO DA RENDA E DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DAS 
CONTRIBUIÇOES PARA A PREVIDENCIA SOCIAL - 1971 

RENDA M~DIA 
.PARTICIPAÇOES RELAT IVAS 

REGIÃO DO SETOR UR NA RENDA DO SETOR NA ARRECADAÇ.!:O 
. . .. .BANO 19.70. (I} URBANO-1970 (1) 1971 (2) 

NORDESTE 248,93 12,4 8,2 

MG/ES 274,18 8,5 8 , 1 

NORTE 
CENTRO-OESTE 325,37 5,9 3,7 

SUL 343,39 13,8 14,0 

RJ/GB 477,59 20,2 20,7 

SP 486,50 39,2 45,4 

(1) Calculadas a partir de dados de Langoni, Carlos G. Distri 
buiç~6 da Renda e Desenvolvimento do Brasil. (Rio: Expre! 
sao e Cultura, 1973), pp. 300-309. 

(2) Fonte: Atividades do INPS - 1971 

Observe-se, a propósito, que na macro-regi~o sudeste, onde 
ocorrem disparidades significativas de renda entre regiões,as 
duas regiões de renda mais elevada (RJ/GB e SP) têm particip~ 
çoes na arrecadaç~o superiores às participações na renda.oco~ 
rendo o contririo para a regi~o MG/ES • 
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Como foi adotada neste trahalho a hip6tese de que a parcela de 

contribuição do empregador ê paga totalmente pelo empregado,ai 
mite-se, implicitamente, que não há transfer~ncia de 5nus das 

regiões predominantemente produtoras para as regiões predom! 

nantemente consumidoras, via consumo. Com base nesta hip6tese, 

a interpretação dos dados do Quadro 4.2 indica que a incid~n 

cia do tributo da Previdência Social é um instrumento de dis -

trihuição interr~g~onal da renda, pelo menos para aqueles ind! 

viduos que pertencem formalmente ao Sistema Previdenciário. 

Cabe ressaltar, porém, que caso se v~rificasse a hip6tese con 

triria. de transfer~ncia via consumo, teriam que ser consider! 
dos importantes aspectos de ordem econ5mica e social. De um 

lado. uma parcela do 6nus de arrecadaç50 que recai diretamente 

sohre as regiões de renda mais elevada seria transferida para 

as regiões mais consumidoras e mais pohres. De outro lado,uma 

parcela dos beneficios do programa de assistência urhana seria 

provavelmente financiada pelos consumidores residentes em zo 
nas rurais. Em decorrência, as conclusões aqui obtidas acerca 
da eqUidade do tributo teriam que ser revistas. 

No Quadro 4.3 sao apresentados os dados de arrecadação de con 

tribuições para a Previdência Social nos anos 1971, 1974 e 

1977. de forma a avaliar a evolução das participações relati­
vas das diversas regiões ao longo deste período. 

Excetuando-se as regiões Sudeste e Sul. as demais regiões apr~ 

sentaram no período uma variação apreciável em termos de parti 
cipação relativa no total de contribuições, o que reflete as 
significativas taxas de crescimento do emprego urhano. Todavia, 
apenas a taxa de emprego urbano não explica inteiramente o in 
cremento na posição relativa das regiões em termos de arrecada 
çao. 
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QUADRO 4.1 

ARRECADAÇÃO DE CONTRIBUIÇOES, SEGUNDO MACRO 
REGIOES - 1971, 1974 e 1977 

PARTICIPAÇÃO RELATIVA VARIAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO 
REGIÃO RELATIVA 

EM 1971 EM 1974 EM 1977 1974/71 1977/71 

NORTE 1,5 1,6 1, 7 . + 6, 7 + 13,3 

-
NORDESTE 8,2 8,2 9,1 O + 11,0 

SUDESTE 74,1 73,8 71,b - 0,4 - 3,4 

SUL 14,0 13,7 14,1 - 2,1 + 0,7 

CENTRO-OESTE 2 .2 2,7 3,5 + 22,7 + 59,1 

FONTE: Atividades do INPS - 1971, 1974. 1977. 



A partir de julho de 1973 começaram a vigorar os novos tetos 
m~ximos de contribuição calculados sobre 20 salirios mInimos 
regionais. Como conseqUência, deve-se supor que as regiões 
de renda mais alta tenham sido relativamente mais oneradas , 
reduzindo-se a incidência relativa sobre as regiões de menor 
renda. Entretanto, ao contrário, um maior acréscimo de pa! 
ticipação relativa das regiões de menor renda é observado,r! 
duzindo-se a participação relativa da região Sudeste ( Ver 

Quadro 4.3). 

No Quadro 4.4 são apresentados dado~ comparativos de partic! 
pação na renda do setor urbano, no emprego urbano e na arre 
cadação previdenciária no período 1971/1974, para as sete re 
giões consideradas na análise. 

A comparação de dados de variação relativa de arrecadação e 
de emprego urbano parece indicar uma significativa ampliação 
local na eficiência do aparelho fiscalizador/arrecadador, e~ 

tre 1971 e 1974 e/ou alguma tendência para redução dos desni 
veis relativos da renda real urbana das regiões em relação a 
São Paulo, com exceção do Nordeste. Todas as demais regiões 
apresentaram variações relativas na arrecadação superiores 
às variações relativas no emprego urbano neste período. A 
tendência parece ter-se ampliado desde então, incluindo já a 
região Nordeste, pois as variações na arrecadação no período 
de 1974 a 1977 aumentaram em relação ã região Sudeste ( Ver 
Quadro 4.3), embora vigorassem novos tetos de contribuição. l 

1. Além da explicação do lado das diferenças interregionais 
de renda ou da explicação do lado da maior eficiência ar­
recadadora, hi algumas evidências de que o setor urbano po 
de apresentar maior desigualdade de renda em regiões menos 
desenvolvidas. Ver a respeito, Langoni, Carlos G. op.cit. 
p.16S. 
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QUADRO 4.4 

PARTICIPAÇOES REGIONAIS NA RENDA, NO EMPREGO URBANO E NA ARRECADAÇÃO DE 
CONTRIBUIÇOES PARA A PREVIDENCIA SOCIAL - 1971 e 1974 

PARTICIPAÇOES RELATIVAS 
RENDA MEDIA NA RENDA DO NO EMPREGO URBANO NA ARRECADAÇÃO REGIÃO DO SETOR UR SETOR URBANO 1974/ 1974/ 
BANO (1) (1 ) 1971 1974 1971. 1971 1974 1971 

NORTE/CENTRO-
OESTE 325,37 5,9 4,5 5,0 +11,1 3,7 4,3 +16,2 

NORDESTE 248,93 12,4 10,1 10,3 + 2,0 8,2 8,2 O 

SUDESTE 441,47 67,9 69,1 69,3 + 0,3 74,1 73,8 - 0,4 

GB/RJ 477,59 20,2 19,5 15,9 -18,5 20,7 18,5 -10,6 

SP 486,50 39,2 39,9 44,6 +11,8 45,4 47,5 + 4,6 

MG/ES 274,18 8,5 9,7 8,8 - 9,2 8,1 7,8 - 3,7 

SUL 343,39 13,8 16,3 15,4 - 5,5 14,0 13,7 - 2,1 
- -- -

(1) Calculados a partir de dados de Langoni, ap.cit. pp. 300-309. 



IV.3. População Potencialmente Beneficiária e Distribuição Re 
gional dos Benefícios 

Coerentemente com a metodologia adotada no Capo rrr para a e! 

timativa da população potencialmente beneficiária segundo elas 
ses de renda (V. Seção 111.2.), a estimativa da distribuição -
desta população segundo regiões baseia-se no perfil regional 
da PEA urbana. Em termos regionais há expressiva proporcionali 
dade entre o perfil de dependentes e o perfil de chefes de f; 

mÍlia, embora note-se maior número de dependentes nas regiões 
Norte e Nordeste (Ver Quadros 4.5 e 4.6). 

A distribuição dos benefícios através de hospitais contratados 

foi obtida com base em dados de contas hospitalares de dezem­

hro de 1978 agregados pela DATAPREV, segundo regiões. 

No Quadro 4.7 t as regloes estão ordenadas segundo suas rendas 

médias. Junto com a distribuição da população potencialmente 
benefici~ria apres~nta-se a distribuição dos beneficios atra 

vés dos hospitais contratados. O exame deste quadro indica 
que as regiões RJ/GB, MG/ES e, especialmente, o Nordeste, sao 
carentes de assistência médico-hospitalar proporcionada pelo 
hospital contratado. 

Ressalte-se, porém, que este quadro apresenta apenas uma visão 
parcial dos benefícios regionais do programa, uma vez que fal 
ta a contribuição dos hospitais próprios que será analisada a 
seguir. O índice de carência do Quadro 4.7 indica o aumento 

percentual necessário nos benefícios em cada região para que a 
participação nos beneficios (coluna B) iguale a participação 

m população potencialmente beneficiária (coluna P). Um indi 
ce positivo indica carência relativa de beneficios, enquanto 
um índice negativo expressa beneficios proporcionalmente exce! 
sivos em relação à população. Assim, verifica-se que é neces­
sário aumentar em cerca de 56\ os benefícios atribuídos ao Nor 
deste através de hospitais contratados para que a participação 
da região nos benefícios distribuídos por hospitais contrata -
dos seja proporcional ao tamanho da sua população urbana • 
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QUADRO 4.5 

POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA, SEGUNDO MACRO-REGIOES - 1970 

P E A 

MACRO-REGIÃO TOTAL SETOR PRIMÁRIO SETOR URBANO 

N9 DE PESSOAS % N9 DE.PESSOAS % N9 DE PESSOAS % 

NORTE 1.028,7 3,4 585,9 4,5 442,8 2 ,7 

NORDESTE 8.353,8 28,3 5.224,8 39,9 3.129,0 19,0 

SUDESTE 13.207,3 44,7 3.515,7 26,9 9.691,6 58,9· 

SUL 5.427,9 18,4 2.935,3 22,4 2.492,6 15,1 

CENTRO-OESTE 1.539,5 5,2 828,6 6,3 710,9 4,3 

BRASIL 29.557,2 100,0 13.090,3 100,0 16.466,9 100,0 

FONTE: Censo Demográfico de 1970 - IBGE 



QUADRO 4.6 

PERFIL DE DISTRIBUIÇÃO DE CHEFES DE FAMILIA E 
DEPENDENTES, SEGUNDO MACRO-REGIOES- 1970 

REGIOES ·CHEFES HOMENS DEPENDENTES CHEFES DE FAM!LIA E 
( %.) .. (" ) DEPENDENTES (%) 

NORTE 3,4 4,9 3,8 

NORDESTE 28,0 30,7 30,2 

SUDESTE 45,0 41,9 42,5 

SUL 18,3 18,1 18,1 

CENTRO-OESTE 5,3 5,4 5,4 

FONTE: Censo Demográfico de 1970 - IBGE 



QUADRO 4.7 

BRASIL - HOSPITAIS CONTRATADOS - BENEFIcIOS DE 
ASSISTENCIA M~DICO-HOSPITALAR E POPULA 

çÃO POTENCIALMENTE BENEFICIÃRIA - 1978 

DISTRIBUIÇÃO DA PO 
REGIÃO PULAÇÃO POTENCIAr 

MENTE BENEFICIÃRIA 
(P) 

NORDESTE 19,0 

MG/ES 11,9 

NORTE/CENTRO 
OESTE 7,0 

SUL 15,1 

RJ/GB 16,2 

SP 30,8 

(B) FONTE : DATAPREV - 1978 
(P/B) Calculado pela expressa0: 

% P - % B 

%B 

DISTRIBUIÇÃO DOS BENE 
FIcIOS ATRAV~S DE HOS 

PITAIS CONTRATADOS -
(B) 

12,2 

9,9 

8,8 

25,2 

12,6 

31,3 

INDICE DE 
CARENCIA 

(PI B) 

55,7 

20,2 

-20,4 

-40,1 

28,6 

- 1,6 



No Quadro 4.8, apresenta-se a estimativa da distribuição dos 
benefícios da assistência médico-hospitalar, agregando tanto 
os hospitais contratados quanto os próprios. A estimativa 
dos benefícios foi feita subtraindo-se das despesas correntes 
gerais de assistência médica as despesas de atendimento ambu 
1atoria1 e despesas referentes à farmácia e indústria farma -

cêutica, obtendo-se uma aproximação do perfil de despesas CO! 

rentes específicas de assistência hospitalar, agregadas segu~ 

do as regiões consideradas. 

Devido ã concentração dos hospitais próprios nas regiões ~or 

deste e RJ/GB, os índices de carência destas regiões diminuem 
sensivelmente, embora a carência do Nordeste permaneça eleva­
da. e mister notar, entretanto, que os hospitais pr6prios 
são localizados geralmente nas capitais destas regiões, o que 
provavelmente produz desequil!brios de assistência em termos 
• .. 2 lntra-reglonals. 

IV.4. Evolução dos Benefícios de Assistência Médica, Face a 

Evolução da Arrecadação 

No Quadro 4.9 sao comparadas as participações relativas das 

regiões nas despesas de assistência médica e na arrecadação 

de contribuições no período 1971/77, face ã participação na 
renda do setor urbano. Verifica-se que houve no período 1974/ 
77 uma elevação mais significativa de participação nos benefi 
cios da assistência médica para as regiões de maior renda, e~ 

cetuando-se o Rio de Janeiro, com uma melhoria algo modesta 
na participação das duas regiões de menor renda, corrigindo -

2. Para uma breve discussão acerca dos problemas relacionados 
com a concentração de serviços assistenciais nas metr6po -
les ver Bronstein, Olga "Concentração e Desconcentração " 
Revista de Adrninistr"a"ç:ão Municipal, n 9 145, Nov/Dez 1977 , 
pp. 7 -16. 

.57 • 



QUADRO 4 .8 

BRASIL - HOSPITAIS PROPRIOS E CONTRATADOS - BENEFlcIOS 
DE ASSISTtNCIA MBDICO-llOSPITALAR - 1971 

RENDA MBDIA DISTRIBUIÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO DL lNDICL DL 
REGIÃO DO SETOR URBA POPULAÇÃO POTE.!:! BENEFlcIOS DO CAR1:NCIA 

NO - 1970 CIALMENTE BENE PROGRAMA (B) (P/h) 
FICIÁRIA (P) -

NORDESTE 248.93 19.0 15.6 21.S 

MG/ES 224.18 11.9 10 • U 19.0 

NORTE/CEN 
TRO-OESTE 325.37 7 • O 5.3 32. O 

SUL 343.39 15.1 17.4 -13,2 . 
RJ/GB 477.59 16.2 21 .1 -23.2 

SP 486.50 30.8 30,6 O .7 

(B) FONTE: Balanço Geral do INPS - 1971. 

'1 



se a evolução francamente desfavorável observada no período 
1971/74. Entretanto, comparando-se com a evolução da arrec! 
dação, verifica-se que o pequeno acr~scimo relativo de bene­
fícios para as duas regiões de menor renda foi muito inferi 
or ao acréscimo de participação relativa destas regiões na 
arrecadação, observado a partir de 1974 • 
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REGIÃO 

NORTE-CENTRO-
OESTE 

NORDESTE 

SUDESTE 

RJ/GB 

SP 

MG/ES 

SUL 

QUADRO 4.9 

RENDA MnDIA E EVOLUÇÃO DA ARRECADAÇÃO E DESPESAS DE ASSISTtNCIA 

MEDICA DA PREVID!NCIA SOCIAL - 1971/1977 

PARTICIPAÇOES RELATIVAS 

""""''''~--T'''''"''''''~-' 

RENDA MnDIA NAS DESPESAS DE ASSISTENCIA 
DO SETOR UR NA RENDA DO SETOF NA ARRECADAÇÃO M}jDICA (1) 

BANO - 1970 URBANO - 1970 1971 1974 1977 74/71 77/71 1971 1974 1977 74/71 77/71 

325,37 5,9 3,7 4,3 5,2 +16,2 +40,5 6,6 6,4 7,0 -3,0 +6,1 

248,93 12,4 8 ,2 8,2 9,1 O +11,0 16,5 15,8 16,9 -4,2 +2,4 

441,47 67,9 74,1 73,8 71,6 - 0,4 - 3,4 59,4 60,2 58,0 +1,3 -2,3 

477,59 20,2 20,7 18,5 18,3 -10,6 -11,6 22,4 23,1 18,9 +3,1 -15,6 

486,50 39,2 45,4 47,5 44,0 + 4,6 - 3,1 26,8 27,8 28,8 +3,7 +7,5 

274,18 8 ,5 8,1 7,8 9,3 - 3,7 +14,8 10,2 9,3 10,3 -8,8 +1,0 

343,39 13,8 14,0 13,7 14,1 - 2,1 + 0~7 17,5 17,6 18,1 +0,6 +3,4 

FONTE: Balanços Gerais e Re1atorios de Atividades do INPS - 1971, 1974 e 1977 
(1) Despesas correntes de assistência médica, inclusive assistência ambulatorial e farmácia. 



CAPITULO V 

CONCLUSOES 

Os principais resultados obtidos na análise da distribuição 
dos benefícios, segundo classes de renda e regiões, 
apresentados nos Quadros 5.1 e 5.2. 

estão 

Verifica-se que, no conjunto, há um significativo efeito re 

distributivo do programa, já que as participações nos bene 

fÍcios são maiores que as participações na arrecadação para 

as Classes I e 11 e para as diversas regiões, em comparação 
com as participações da Classe 111 e da Região de São Paulo. 
Entretanto, analisando-se separadamente, verifica-se que a 
parcela dos benefícios para a Classe I ê praticamente igual 
ã sua participação na renda. 

No lado da arrecadação, apresenta-se um perfil coerente com 
o perfil de distribuição da renda, com menores participações 
na arrecadação do que na renda para a Classe I e para as re 
giões cuja renda média do setor urbano foi inferior a Cr~ 

343,00 em 1970. 

Já no lado da distribuição de benefícios, observa-se uma ca 
rência relativa de benefícios para a classe mais pobre e 
mais dependente da assistência pública. 

Comparando-se no Quadro 5.1 as participações na renda, no 
emprego urbano, na população urbana potencialmente benefi­
ciária e na distribuição de benefícios, verifica-se que a 
Classe r, com rendas até 1,5 salários mínimos, recebe ofer 
ta insuficiente de serviços médico-hospitalares em relação 
ao número de pessoas. 

.61. 
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A compa~ação entre os quadros 5.1 e 5.2 indica que a escassez 
dos beneficios ê antes um problema de distribuição entre elas 

ses de renda do que entre regiões, na medida em que concen 

tram-se relativamente mais pessoas da Classe I no Nordeste. 

QUADRO 5.1 

BRASIL - DISTRIBUIÇÃO DOS BENEFIcIOS DE ASSISTENCIA 
MeDICO-HOSPITALAR POR CLASSE DE RENDA - 1974 

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL 
CLASSE DE RENDA DO EMPREGO POPULACÃO PO BENEFIcIOS SETOR UR ARRECADAÇÃO URBANO TENCIALMENTE RENDA BANO BENEFICIÃRIA 

I 15,9 10,6 31,5 49.9 16,6 

11 20.2 23.3 36,7 26.3 61,3 

111 63.9 66.1 31.8 23.8 21,9 

Por outro lado. os resultados da análise da distribuição dos 
benefícios entre classes de renda indicam que a Classe 11 , 
com ocupações um pouco melhor remuneradas e. provalmente,mais 
qualificadas. apropria uma parcela de benefícios desproporci~ 
nal em relação à participação da Classe I. 

Por oútro lado, a análise demonstra que a carência de assis­
tência médico-hospitalar decorre. fundamentalmente, de dife -
renças na acessibilidade ao Sistema de Previdência Social . 
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REGIÃO 

NORDESTE 

MG/ES 

NORTE CEN 
TRO-OESTE" . 

SUL 

RJ/GB 

SP 
~- ---_ .. _-

QUADRO 5.2 

BRASIL - DISTRIBUIÇÃO DOS BENEFIcIOS DE ASSISTENCIA 
M~DICO-HOSPITALAR POR REGIÃO - 1971 

RENDA Mf.DIA 
PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL 

DO SETOR UR RENDA DO ARRECADAÇÃO, EMPREGO POPULAÇÃO PO 
- SETOR UR URBANO TENCIALMENTE" 

BANO (1970) BANO - BEr-.;EFICIÃRIA 

248,93 12,4 8,2 10,1 19,0 

274,18 8,5 8 ,1 9.7 11,9 

325,37 5,9 3,7 4,5 7,0 

343,39 13,8 14,0 16,3 15,1 

477,59 20,2 20,7 19,5 16,2 

486,50 39,2 45,4 39,9 30,8 

- --- --- ~ -----

BENEFIcIOS 

15.6 

10,0 

5,3 

17,4 

21,1 

30,6 



~ importante que a Classe 11 continue a ser beneficiada, pois 
grande parte dos indivíduos que compõem esta Classe tem um ní 
vel de rendimentos que não permite optar pela assistência 
dico-hospitalar privada. 

~ 

me 

Entretanto, na Classe I concentra-se a maior parte da miséria 
urbana do país. ~ urgente que os indivíduos desta classe re 
cebam uma oferta maior de recursos assistenciais, inclusive 
como meio para melhorar a sua produtividade. 

A Orientação de Serviço n 9 SM1-399.65 de 23.06.75, estendendo 
a obrigatoriedade do atendimento aos não-beneficiários da rr~ 

vidência Social, nos casos de emergências clínicas e cirúrg! 
cas, deve ter proporcionado aumento de benefícios para a Cla~ 
se I, mas tudo in~ica que não representou uma solução sistem~ 
tica do ponto de vista do aceso ao Sistema, conforme se de 
preende da relação observada entre a população potencialmente 
beneficiária e a distribuição dos benefícios. 

O equacionamento do problema pode conduzir, em princípio, a 
dois tipos de soluções: elevação do total de despesas, impl! 
cando elevação real da arrecadação, e/ou redireciunamento dos 
recursos entre grupos sociais e entre sub-programas de assis 
tência medica. 

A solução no lado da arrecadação implicaria intensificação da 
fiscalização, elevação do teto de contribuição e/ou elevação 
da taxa de contribuição. 

A elevação generalizada do ônus traz prováveis efeitos negat! 
vos, tanto em termos econômicos como em termos sociais. Com 
base nas premissas adotadas neste trabalho, pode-se concluir 
que os efeitos decorrentes do impacto direto e das transferên 
cias de onus sobre a renda disponível são desfavoráveis, pri~ 
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cipalmente para os trabalhadores de baixa renda. I 

Por outro lado, a análise demonstra que a simples elevação das 
despesas não resolve o problema básico do acesso dos indivÍ­
duos ao Sistema Previdenciário, podendo, ao contrário, contri 
buir para agravá-lo. 

Embora sejam extremamente dependentes da assistência pública , 

os indivíduos da Classe I têm capacidade muito reduzida de r~ 
gar pelos benefícios do Sistema, devido ao elevado custo de 
oportunidade da contribuição previdenciária para estes indivÍ 
duos. 

Assim, conclui-se que a incorporação de maior número de pess~ 

as dos grupos sociais de baixa renda aos benefícios de assis 
tência pública deve ser implementada mediante redução ou elimi 

nação do ônus da contribuição como condição de acesso a estes 

beneficios, embora sejam necessárias, também, modificações nos 
processos de financiamento e produção dos serviços, visando am 
pliar os recursos disponíveis para manutenção dos programas as 
sistenciais. 

Com base nesta conclusão, três níveis básicos de proposições 

podem ser formuladas, conforme apresentado nos itens a seguir. 

V.I. Contribuições para o Sistema 

Destaca-se, inicialmente, a oportunidade de estudos, visando 
tornar mais progressiva a incidência da contribuição previde~ 

1. Para considerações sobre os efeitos no nível de emprego da 
mão-de-obra, ver Bacha, Edmar L.; Mata, Milton da; Modenesi, 
Ruy L.' En'c'ar os' Trabalhistas 'Ef Ab'sor âo de' Hã'o ... de-Obra. Rio 
de Janelro~ , • er tam em usgrave, lC ar . Teo 

' 'roia d'lfs' Fin'anaas Públicas (São Paulo: Atlas, 1976), princr:­
palmente p. 3 3. 
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ciária, reduzindo-se o ônus que recai sobre o grupo de traba­
lhadores de baixa renda. Embora seja elevado o sacrifício in 
dividual, a participação global da Classe I tem pequena signl 
ficação no conjunto (10,6\ em 1974). 

Do ponto de vista da universalização da assistência médica p~ 
hlica, é recomendável eliminar inteiramente qualquer vincula­
ção formal entre a prestação dos serviços assistenciais e a 
arrecadação de contribuições. 

V.2. Oferta dos Beneficios 

o impacto decorrente do acréscimo de beneficiários tem que ser 
compatibilizado com o nível de oferta de benefícios de assis­
tência médica pública. 

A capacidade de atender ã demanda ampliada somente pode ser 
viabilizada mediante elevação da produtividade e ampliação dos 
recursos disponíveis. 2 Assim, melhorias no desempenho do rr~ 
grama segundo o objetivo de eqUidade dependem, em parte, de 
melhorias na "eficiência" do programa, na medida em que se 
torna necessário aumentar a produção (em quantidade e qualid! 
de adequadas) dos serviços demandados pela coletividade. 

A análise sugere a oportunidade de se elevar a produtividade 
nos hospitais próprios. Estes hospitais atendem, proporcio _ 
nalmente, a um maior número de individuos da Classe I do que 

2. Feldstein, estudando a produtividade dos recursos hospita­
lares na Inslaterra, concluiu ser mais importante para as 
condições la existentes a utilização conveniente dos recu! 
sos humanos, principalmente das equipes médicas, do que a 
ampliação da oferta de leitos. As filas de espera, segun­
do este estudo, podem contribuir para aumentar a produtivi 
dade, desde que o fluxo de caixa seja adequado ã pressão -
da demanda. Ver Feldstein, Martin S. Eebnomic Analysis for 
Real th Service Efficienc- Econometrfc Studies of the 
rlt~s atlona ea t erVlce ort and 

Company, 1967), caps. 4, 5 
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os hospitais contratados e têm uma participação significativa 
no total de internações em alguns estados do Nordeste. Pode­

se concluir, portanto, que a elevação da produtividade nestes 

hospitais é condição básica para uma melhor distribuição de 

beneficios da assistência médico-hospitalar em alguns estados 

do Nordeste, além de ser importante, também, do ponto de vis 
ta do desempenho global do programa nos demais estados onde 

atuam estes hospitais. 

Por outro lado, a manutenção de benefícios para as Classes 11 
e 111 e a compensação de uma eventual redução na taxa de con 
tribuição para os trabalhadores da Classe I podem ser compati 
bilizadas mediante utilização de esquemas viáveis de amplia­
ção de recursos, destacando-se a redução de desperdicios, as 
medidas de intensificação da fiscalização e adoção de taxas 
progressivas de contribuição. 

V.3. Demanda por Benefícios 

Considerando-se a complementaridade entre a assistência 

tiva e a assistência curativa, deve-se concluir que a 

ção dos benefícios de assistência médico-hospitalar não 

preve!! 

ampli~ 

deve 
sjgnificar reduções nos recursos destinados a outras formas de 
assistência médica. 

As possibilidades de produção de serviços médico-hospitalares 
têm fronteiras estabelecidas pelas necessidades de produção 
de outros serviços assistenciais que são, inclusive, importa!! 
teso no sentido de promoverem a racionalização da pressão de 
demanda sobre os recursos de assistência médico-hospitalar. 

Assim, a maximização dos beneficios econSmico-sociais propor­
cionados pela assistência médico-hospitalar depende, em parte, 
da eficiência com que se realize a alocação de recursos entre 
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as diversas formas de assistência médica, de formar e privil~ 

giar aquelas que, por sua ação preventiva, sejam mais adequa­

das para reduzir o nGmero de casos evitiveis de internação 
hospitalar e cujo custo seja preponderantemente menor que es 

ta última. 
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